
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

Comissão de Acessibilidade e Inclusão
Biênio 2022/2024

Ata de reunião n. 05/2024

1. Informações da reunião

Data: 22/11/2024 Hora: 11h00 às 13h15             Tipo: ordinária

Formato: Híbrida - Presencial, com transmissão pela plataforma Google Meet

Local: Auditório do 24º andar do Edifício Sede
 
2. Participantes 

Integrantes (membros)

Excelentíssima Desembargadora Dra. Ana Maria Moraes Barbosa Macedo (coordenadora)

Excelentíssimos(as) Juízes e Juízas do 
Trabalho

Dra. Regina Celi Vieira Ferro (vice-coordenadora)

Dra. Eliane Aparecida da Silva Pedroso (participação 
telepresencial)

Dr. Milton Amadeu Junior

Magistrada Aposentada Dra. Maria Aparecida Norce Furtado 

Titular da Divisão de Sustentabilidade, 
Acessibilidade e Inclusão

Fernanda Machado Martins

Titular da Secretaria de Gestão de Pessoas Gabriel Pio de Paula (representante)

Titular da Secretaria de Infraestrutura, Logística 
e Administração Predial

João Vitor Gândra (participação telepresencial)

Titular da Secretaria de Tecnologia da 
Informação e Comunicações 

Márcio Nisi Gonçalves (participação telepresencial)

Titular da Seção de Sustentabilidade Juliana Cavalcante Parpinelli

Titular da Seção de Acessibilidade e Inclusão Luiz Fernando de Paula Pereira

Titular da Secretaria de Saúde Demetrius de Oliveira Moura (representante - participação 
telepresencial)

Titular da Seção de Serviço Social Ariene Virgínia Duarte da Costa (representante)
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Servidora com lotação na Seção de Psicologia Debora Forlin Granja (participação telepresencial)

Servidores(as) com notável conhecimento e 
experiência na temática da Comissão

Adriana Domanoski Gurniak (participação telepresencial)

Filipe Gioielli Mafalda 

Ausências justificadas
Atribuição Nome Motivo
Titular da Secretaria de 
Governança e Gestão Estratégica

Márcio Vinícius Gimenes Milan Compromisso institucional 

Servidora com notável 
conhecimento e experiência na 
temática da Comissão

Katia Regina Cezar Compromisso médico 

Servidor(a) capacitado(a) como 
intérprete em Libras 

Claudia Dantas de Almeida 
Moniak 

Em usufruto de banco de horas

Convidados(as)

Servidoras e servidores do TRT-2

Alexandre Aguena Arakaki (SETIC)
Dulcinea Lima de Jesus Figueredo (Secretaria do Centro 
Integrado de Apoio Operacional - participação telepresencial)
Hélcio Nalon Alves  (Secretaria de Segurança Institucional)
Jorge Costa Silva (Oficial de Justiça aposentado - participação 
telepresencial)
Luciana Carvalho Asfora (Secom - participação telepresencial)
Rodrigo Lopes Nabarreto  (Assessoria Jurídico-Administrativa)
Ronaldo Prado Amorosino (SETIC - participação telepresencial)
Tatyane Maria Borges Durães Pontilho (Núcleo da modelagem 
da informação da construção - participação telepresencial)
Vanessa Spadotto Alves (Secretaria da 1ª Turma - participação 
telepresencial)

Servidoras e servidores da Seção de 
Acessibilidade e Inclusão  (Unidade de 
Apoio Executivo - UAE)

Camila de Oliveira Coelho
Fernando Lucas De Marchi Pavaneli
Ingrid Sotanyi
Ivo Cleiton de Oliveira Ramalho
Renata Souza Santos
Thays Martinez
Joyce Lima Ferreira (aprendiz)

3. Pauta
Item Assunto
01 Parceria com o CEERT - Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades

A consultoria auxiliará na equidade material de servidores e servidoras, magistrados e 
magistradas, estagiários e estagiárias, além dos trabalhadores e trabalhadoras 
terceirizados(as) com objetivo de eliminar as desigualdades, discriminações e assédios 
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baseados em raça, gênero, pessoas com deficiência, LGBTQIAPN+, pessoas com mais 
de 60 anos de idade, origem regional e demais diversidades.

02 Indicadores de Diversidade aprovados na Reunião de Análise da Estratégia do TRT2, 
realizada no dia 24/09/2024.

03 Participação do Exmo. Juiz do Trabalho Milton Amadeu Junior no I Encontro Nacional do 
Comitê de Pessoas com Deficiência no Âmbito Judicial, nos dias 18 a 20 de setembro de 
2024, em Brasília-DF - Sede CNJ:
- Carta de Brasília

04 Demonstração do uso de leitor de telas no Relatório do Censo TRT2.
05 Destaques de Acessibilidade e Inclusão no ano 2024.

4. Breve relato

A Excelentíssima coordenadora, Desembargadora Ana Maria Moraes Barbosa Macedo, iniciou 
dando as boas-vindas a todos e todas, e autorizou a inversão de pauta, começando pelo item 2. 
Em seguida, passou a palavra ao servidor Filipe Mafalda.

Filipe apresentou esclarecimentos sobre os indicadores de diversidade, destacando o trabalho 
colaborativo realizado pela área de Estratégia e outros colegiados. Ele também trouxe um 
esclarecimento a respeito do instrumento de pesquisa <iESGo=, que avaliou anteriormente o 
nosso Regional. Filipe informou que foram identificados cerca de 360 indicadores, organizados 
em eixos e dimensões. A parte social do documento tem um foco voltado para o público externo 
do Tribunal. Filipe explicou que foi incluído um marcador visual para facilitar a análise dos 
indicadores: quanto mais verde, melhor o desempenho, e quanto mais vermelho, pior. Ele 
apresentou a tabela resumida contendo as informações essenciais. Filipe encaminhou o arquivo 
durante a reunião ao grupo de Whatsapp da Comissão para que as pessoas que acompanhavam 
a reunião telepresencialmente pudessem ter acesso aos dados apresentados. 
Neste momento, ocorreu uma breve discussão sobre o assunto, em que os principais pontos 
abordados foram a discriminação, o assédio e as barreiras enfrentadas pelas pessoas com 
deficiência. Houve a observação de que, apesar da legislação avançada, isso ainda não se reflete 
em oportunidades reais para as pessoas com deficiência.
Dra. Ana Maria sugeriu a possibilidade de cruzar os dados do Censo da Pessoa com Deficiência 
com os dados dos questionários. 
Concluiu-se que, embora os indicadores forneçam diagnósticos importantes sobre a situação 
atual, não resolvem as questões em si.

Após a conclusão do item 2, Filipe retomou o item 1, esclarecendo que o termo <parceria= com  
CEERT (Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades) não é o mais adequado, 
pois trata-se de uma consultoria; comunicou que o TRT-2 entrou em contato com o TST, e o 
projeto submetido foi selecionado. A consultoria conduzirá uma análise de dados e elaborará um 
diagnóstico com um prazo estimado entre 6 a 8 meses, após o qual serão apresentadas 
sugestões de melhorias. Filipe concluiu informando que este é  o primeiro projeto de consultoria 
sobre o tema no Poder Judiciário.

Passou-se, então,  ao item 3 da pauta.
Dr. Milton compartilhou suas impressões sobre a relevância do evento, destacando a palestra da 
professora Izabel Maior, que abordou o capacitismo e a mudança de paradigma na avaliação da 
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deficiência (do modelo biomédico para o biopsicossocial). Dr. Milton destacou, dentre outros 
temas tratados, a apresentação de projeto para a existência de salas sensoriais nos fóruns. 
Por ter mencionado a respeito deste último projeto, Dra. Ana Maria convidou o diretor da 
Secretaria de Segurança Institucional, Sr. Helcio Nalon, para atualizar a todos e todas sobre a 
viabilidade de implantação das salas sensoriais no TRT-2. Nalon explicou que houve uma 
capacitação do CNJ sobre a <Polícia Judicial Amiga dos Autistas=, com a participação de um 
servidor da Polícia Judicial do TRT-2, que atuará como multiplicador dos conhecimentos 
adquiridos e repassará aos demais colegas da Secretaria, inclusive para os seguranças 
terceirizados. Ele ressaltou que, além da implantação das salas sensoriais, o mais importante é 
capacitar os profissionais para o atendimento adequado a pessoas autistas.
Na sequência, Dr. Milton retomou a palavra, e finalizou suas impressões sobre o evento.

Passou-se então a palavra à servidora Renata, para falar sobre o subitem a respeito da Carta de 
Brasília, apresentada no evento que contou com a presença do Dr. Milton.
A servidora Renata fez uma reflexão sobre a necessidade de implementação efetiva da 
acessibilidade. Ela destacou que, embora existam políticas, é necessário avaliar se há avanços 
concretos. A servidora sugeriu que a avaliação biopsicossocial seja implementada de forma 
prática na instituição e ressaltou que a capacitação sozinha não é suficiente, sendo essencial um 
diálogo contínuo entre as áreas envolvidas. Também enfatizou a importância do uso da  
linguagem simples, que ainda precisa ser aprimorada na Instituição. 
Discutiu-se sobre a relevância do Ato GP n. 33/2024, que instituiu  Grupo de Trabalho para a 
implementação das ações necessárias à execução do <Pacto Nacional do Judiciário pela 
Linguagem Simples=, no TRT-2.
Dra. Eliane sugeriu que fosse estudada a utilização de inteligência artificial para criar versões de 
documentos com linguagem simples, e a servidora Luciana, da Secretaria de Comunicação 
(SECOM), propôs verificar como está a produção dos vídeos sobre linguagem simples.
A Dra. Ana Maria destacou a relevância de debater os dois temas em 2025: a linguagem simples 
e o novo modelo de avaliação biopsicossocial.

Passou-se ao item 4, com a palavra do servidor Ivo Ramalho, para dar seguimento à pauta.
Ivo explicou que, durante sua apresentação do Relatório do Censo, iria detalhar as medidas de 
acessibilidade aplicadas ao documento. Primeiramente, ele destacou a importância e relevância 
da pesquisa, e esclareceu que, com base nos dois questionários aplicados, as respostas foram 
compiladas, e a análise das respostas e sugestões demandou um trabalho considerável. Após a 
análise, iniciou-se o processo de adaptação do documento às diretrizes WCAG (Web Content 
Accessibility Guidelines) no arquivo do relatório, a partir da utilização do programa <Microsoft 
Word=. A partir dessas adaptações, as 85 tabelas do documento foram tornadas acessíveis às 
pessoas que utilizam programas leitores de tela para que pudessem identificar o conteúdo de 
forma fácil, prática e rápida; foram inseridos também sumário, âncoras, além de títulos com níveis 
de cabeçalho para facilitar a compreensão e navegação. Ivo ressaltou que, embora tenham sido 
aplicados diversos recursos de acessibilidade ao relatório, diante das limitações existentes nas 
ferramentas utilizadas, não foi possível observar alguns critérios das diretrizes de acessibilidade.
Durante a reunião presencial, o documento foi projetado no telão pelo servidor Ivo que 
demonstrou alguns dos itens de acessibilidade implementados. Concluiu sua fala enfatizando a 
importância de incorporar a acessibilidade nos documentos institucionais, e de garantir que mais 
documentos e sistemas sejam desenvolvidos de forma acessível.
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Por fim, Dra. Ana Maria passou a palavra ao servidor Luiz Fernando, para apresentar o último 
item da pauta.
Luiz ressaltou os eventos que foram promovidos em 2024, destacando os cursos inéditos que 
ocorreram, os quais tiveram uma quantidade de participantes significativa. Mencionou que, em 
2025, será interessante explorar a temática biopsicossocial. Aproveitou a oportunidade para 
expressar sua gratidão a todos(as) pelo engajamento durante o ano de 2024.  
Para finalizar, a servidora assistente social, Ariene Costa, compartilhou sua experiência sobre o 
primeiro ano no TRT-2. Lotada na Secretaria de Saúde, ela enfatizou que a abordagem 
biopsicossocial representa um novo paradigma fundamental para que todos os profissionais 
envolvidos considerem o indivíduo de forma integral. Sobre este tema, Dra. Eliane também 
comentou sobre a importância de unificar a avaliação, assegurando que ela seja realizada de 
maneira integrada, e não  fragmentada.

Em seguida, a Excelentíssima coordenadora, Desembargadora Ana Maria Moraes Barbosa 
Macedo, agradeceu a presença e participação de todos(as) e deu por encerrada a reunião.
  
Reunião encerrada às 13h15.

5. Deliberações
Após exposição e discussão a respeito dos assuntos da pauta, foram tomadas as seguintes 
deliberações:
Descrição Responsável pelo 

cumprimento

6. Próxima reunião
Data: 21/02/2025
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